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Gustavo Badar 6:Em empate, presuncéo de inocéncia deve ser
assegurada

No julgamento da Ac¢éo Penal 470 pelo Supremo Tribunal Federal surgiu interessante discusséo sobre
gual deve ser o resultado do julgamento, quando a votagdo terminar empatada, no caso, cinco votos pela
condenacéo e cinco votos pela absolvicdo. A questdo aindavai ser decidida pelo Plenario.

O problema decorreu da composi ¢ao incompleta do tribunal, pela aposentadoria do Ministro Cezar
Peluso. Mas esta néo € a Unica causa geradora de empate, que também pode surgir em razéo do
impedimento ou suspeicdo de um ministro parajulgar uma determinada ac&o, ou no caso de auséncia
justificada de um julgador, por ocasido do julgamento. Trata-se, pois, de tema que transcende ao
chamado caso do mensal&o.

A discusséo surgiu, em parte, por ndo haver regra expressa sobre como decidir a agdo penal em caso de
empate na votagéo. Mas seria ssimplista achar que o problema estaria resolvido se houvesse um
dispositivo legal no Regimento Interno do Supremo Tribuna Federal determinando o que deveria
prevalecer no caso de mesmo nimero de votos pela condenacdo e pela absolvicéo.

Ha no Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal apenas umaregrageral, no artigo 13, caput,
inciso IX, prevendo que, no caso de empate na votagdo, decorrente de auséncia de ministro, em virtude
de impedimento, suspeicao, vaga ou licenca médica superior a 30 dias, € atribuicdo do Presidente
“proferir voto de qualidade nas decisdes do Plenario”. Por outro lado, em matéria penal, existe regra
somente para 0 empate no julgamento de habeas corpus ou recurso em habeas corpus, pelo plenério do
Supremo Tribunal Federal. O artigo 146, parégrafo Unico, dispde que, em tais casos, “ proclamar-se-a, na
hipétese de empate, a decisdo mais favoravel ao paciente”.

Uma possibilidade seria considerar que, ausente regra expressa sobre o tema, o artigo 146, parégrafo
unico, que trata apenas do habeas corpus, deveria ser aplicado, por analogia, atodos casos penais,
inclusive agBes originarias, no sentido de se adotar a solucéo mais favorével ao acusado.

Outra solugdo, que levaria a resultado diverso, seria aplicar a previsdo geral, que prevé o voto de
gualidade do presidente, nos termos do artigo 13, caput, inciso 1 X, também aos casos de aces penais
originérias de competéncia originariado STF. Neste Ultimo caso, considerando que o Presidente javota
como integrante do Plenario, ele votaria duas vezes.

Diante do impasse, também surgiram manifestacdes no sentido de que a omissdo do Regimento Interno
do Supremo Tribunal Federal deverialevar a absolvigdo porque 0 empate na votagdo exprimiriauma
davida do conjunto dos ministros, e no processo penal, na divida, deve sempre a decisdo mais favorecer
a0 acusado.

Nenhuma das trés solucdes ja aventadas merece acol hida.

N&o € caso de aplicacdo do in dubio pro reo, porque ndo se esté no contexto de solucéo de duvida sobre
fato juridicamente relevante, enquanto regra de julgamento no processo penal. N&o seria caso de
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aplicacéo do in dubio pro reo quanto a existéncia do fato ou autoria, mas quanto ao resultado do seu
julgamento. Segundo Lozzi, neste caso, a solugdo favoravel ao acusado nada tem que ver com o 6nus da
prova ou a duvida, encontrando seu fundamento no favor rei, que ndo se confunde com o in dubio pro
reo.

A solucéo também néo estara na aplicacdo do inciso | X do artigo 13 do RISTF que prevé, entre as
atribuicdes do Presidente, “proferir voto de qualidade nas decisdes do Plenério, paraas quais o
Regimento Interno ndo preveja solucéo diversa, quando o empate na votacdo”. O voto de qualidade do
presidente, como facilmente se percebe, ndo é mecanismo de aplicacéo absoluta, mas umaregrageral,
gue admite previsdes especificas em sentido diverso. Em matéria penal, se houver empate, ndo pode ter
incidénciaoinciso IX do artigo 13, ante aressalva nele contida: 0s casos em que se preveja solucao
diversa. Ao se decidir sobre a culpa ou inocéncia de um acusado, ha previsdo diversa, ndo no Regimento
Interno do Supremo Tribunal Federal, mas na Constitui¢&o, cujo artigo 5.°, caput, inciso LV1I, assegura:
“ninguém sera considerado cul pado até o transito em julgado de sentenca penal condenatoria’.

Em outras palavras, ndo ha necessidade de o Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal

estabel ecer disciplinalegal diversa, afastando aregra do voto de qualidade de seu presidente, para o caso
de empate no julgamento de acéo penal condenatéria de competéncia originaria, porque a absolvicdo se
impde por ser a unica hipdtese técnica de manutencdo do estado inicial de inocéncia, assegurado
constitucionalmente. O inciso LV 11 do caput do artigo 5.° da Constituicdo € a previsdo de “ solugdo
diversa” aque serefereoinciso IX do artigo 13 do RISTF.

A doutrina tem ressaltado que a presuncdo de inocéncia possui duplo aspecto, de regra probatéria, que
impde o in dubio pro reo, como solucdo para duvida sobre fato penalmente relevante no processo penal,
e como regra de tratamento do acusado, que impede que alei ou 0 juiz dé a quem € apenas réu em acdo
penal tratamento equival ente aquele dado ao condenado por sentenca transitada em julgado.

Hé, porém, umaterceira face da presuncéo de inocéncia, enquanto garantia politica de qual quer cidaddo.
A presuncdo de inocéncia assegura o direito aliberdade de todo individuo, antes e independentemente de
gualquer processo penal. Todos nascem livres e tém a liberdade entre seus direitos fundamentais. Tal
direito, contudo, ndo € absoluto. A liberdade pode ser validamente restringida. Para tanto, o sistema de
garantias fundamentais exige que haja um fato definido legalmente como crime (artigo 5.°, inciso
XXXI1X), por lei anterior a sua pratica (artigo 5.°, XL ), que seja objeto de julgamento apds observancia
de um devido processo legal (artigo 5.°, L1V), que somente poderater resultado condenatorio quando um
conjunto de provas licitamente produzidas (artigo 5.°, LV1), comprove, além de qualquer divida
razoavel, aexisténcia de um crime e a sua autoria (artigo 5.2, LVI1I). Respeitado esse modelo de
garantias do processo, o cidaddo livre poderavir a ser privado de sua liberdade.

Nesse conjunto de garantias, o0 artigo 5.°, inciso LV1I, da Constitui¢céo assegura atodo individuo um
prévio estado de inocéncia, que somente pode ser afastado se houver prova plena do cometimento de um
delito. A sentenca condenatériatransitada em julgado muda o statusinicia de inocente, para condenado.
O direito de liberdade, antes plenamente exercido, se transforma em direito de exercicio temporalmente
privado. Por outro lado, a sentenca absolutéria nada muda. A improcedéncia do pedido — pouco importa
se por prova plena dainocéncia ou decorrente de estado de divida — € simples reafirmacdo do estado
inicial de inocéncia, assegurando que o entdo acusado possa continuar a exercer o direito de liberdade
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em sua plenitude. O ponto fundamental é que, como explica llluminati, presumir inocente um acusado
guer dizer que a hipétese a ser verificada, mediante o procedimento probatério, é a culpa; logo, se o
acertamento falhar, ndo pode ser reconhecida sendo a situacéo inicial: ainocéncial

No caso de empate na votacdo do 6rgéo colegiado, ndo houve condenacdo. O empate ndo transforma o
inocente em culpado. A hipotese a ser acertada ndo atingiu o resultado positivo necessario para alterar o
status de inocente! Se ha empate, a tese condenatdria ndo venceu. A imputacdo néo foi considerada
provada. As posicdes individuais pelo resultado condenatério ndo somam forca suficiente pararetirar o
individuo de sua posicéo inicial. Mantém-se o estado inercial dainocéncia.

Diferente € a situagéo de empate no habeas corpus em que ha previsdo do Regimento Interno do
Supremo Tribunal Federal no sentido de que, se houver empate, preval ece a posicéo mais favoravel ao
paciente. No primeiro caso, tem-se uma agdo pena condenatoria, cujo resultado positivo poderdalevar a
superacdo do estado inicial deinocéncia, com arestricdo legitima da liberdade de locomocéo. Porém, no
habeas corpus, o direito a liberdade assegurado inicialmente pelo estado de inocéncia ja sofreu restricéo
ou estd ameacado de sofré-la, mas ha a alegaco de que existe um constrangimento ilegal. Ndo se trata,
pois, de hip6tese em que se pede uma tutela condenatéria, mas de um remédio para a tutela da liberdade.
N&o se quer transformar inocéncia em culpa, ou liberdade em prisdo. A liberdade ja se transformou em
prisdo, ou esta ameacada de nela se converter. O que se quer é restabelecer aliberdade ou evitar a sua
restrigao.

Logo, é preciso definir o que fazer em caso de empate, pois 0 estado atual serdaprisdo e ndo a
liberdade! Nesse caso, legalmente, 0 RISTF optou pela preservacéo da liberdade. Ndo se trata, porém, de
aplicacdo do in dubio pro reo enquanto manifestacéo da presuncéo de inocéncia, mas de in dubio pro
libertate. Como explica Canotilho “um limite material restritivo da liberdade de conformagéo da prova
pelo legislador é constituido pela especial dignidade e importancia atribuidos a determinados bens
constitucionais (vida, liberdade, integridade fisica). 1sso justifica que quando alguns direitos inviolaveis
estejam sujeitos a restrigdes e essas restrigoes pressuponham a existéncia de determinados factos
acoplados a juizos de prognose, 0 6nus da prova pertence ndo a quem invoca o direito mas a guem cabe
decretar as restricoes’ .

Em suma, e voltando ao tema das acfes penais originérias, no caso de processos penais de competéncia
de tribunais, se a votagéo terminar empatada, a Unica solugdo que se compatibiliza com a presungdo de
inocéncia, enquanto garantia politica do cidaddo, é a manutencéo do seu estado inicial de inocente,
assegurando seu direito aliberdade. Qualquer outra solucdo violard o artigo 5.°, caput, inciso LVI1I, da
Constituicao.
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